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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : A M DOS S
ADVOGADO : CIRLENE ZUBCOV SANTOS - SP306734
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. BÔNUS DE EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE. PARIDADE. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgInt 
no REsp 1.909.176/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
25.8.2021; AgInt no AREsp 1.759.511/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 1.7.2021; AgInt no AREsp 1.765.611/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29.4.2021.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o art. 1.032 do 
Código de Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao 
recurso especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco 
quanto à escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 30.8.2017). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 27.10.2017. Não ocorrência, no caso – no qual o acórdão recorrido 
tem fundamento constitucional, e o Recurso Especial versa sobre matéria 
infraconstitucional –, da hipótese prevista no art. 1.032 do Código Processual Civil 
de 2015.
3. Agravo Interno não provido. 
   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. BÔNUS DE EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE. PARIDADE. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgInt 
no REsp 1.909.176/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
25.8.2021; AgInt no AREsp 1.759.511/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 1.7.2021; AgInt no AREsp 1.765.611/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29.4.2021.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o art. 1.032 do 
Código de Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao 
recurso especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco 
quanto à escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 30.8.2017). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 27.10.2017. Não ocorrência, no caso – no qual o acórdão recorrido 
tem fundamento constitucional, e o Recurso Especial versa sobre matéria 
infraconstitucional –, da hipótese prevista no art. 1.032 do Código Processual Civil 
de 2015.
3. Agravo Interno não provido. 
   

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 538-542, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e negar-lhe provimento. 

A parte afirma:
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O agravante reconhece que foi adotado fundamento constitucional para a 
solução da lide, mas se insurge contra tal decisão , por entender ser caso de 
utilização e aplicação do artigo 1.032 do CPC, que assim dispõe:

(...)
De acordo com a jurisprudência do STJ, tal dispositivo deve ser aplicado 

somente quando houver equívoco da parte na escolha do recurso cabível, situação 
deste caso o Recurso especial, havendo fundamento matéria estritamente 
constitucional; sendo assim a inviabilidade de sua análise na via especial, seu exame 
e de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição. (fl. 557)

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2024.

Nas razões do Recurso Especial, a parte ora agravante sustentou que ocorreu, 

além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 373, I, 489, § 1º, II e VI, 1.013 e 

1.022, II, do CPC, sob o argumento de que "o impetrante/recorrente tem direito adquirido 

ao recebimento dos valores referentes ao bônus de eficiência concedida aos auditores 

fiscais em atividade, na mesma proporção dos valores por estes recebidos" (fl. 467, e-

STJ).

O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 

constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso 

Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgInt no 

REsp 1.909.176/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 25/08/2021; AgInt no AREsp 1.759.511/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no AREsp 1.765.611/RS, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2021.

Cumpre destacar que o caso concreto cuida de hipótese diversa daquela 

prevista no art. 1.032 do CPC/2015, in verbis:
 

Art. 1.032. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender que o 
recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá conceder prazo de 15 
(quinze) dias para que o recorrente demonstre a existência de repercussão geral e se 
manifeste sobre a questão constitucional.

 
 

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação do 

artigo 1.032 do CPC/2015 ocorre quando há um equívoco quanto à escolha do recurso 
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cabível. Entretanto, este não é o caso dos autos, uma vez que o acórdão recorrido tem 

fundamento constitucional e o Recurso Especial versa sobre matéria infraconstitucional.
No mesmo sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. TRÂNSITO ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO E DECISÃO 
PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
05/12/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.

II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio 
tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 
sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião 
em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 
jurisdicional que pretende combater. Tal compreensão restou sumariada no 
Enunciado Administrativo 2/2016 ('Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça').

III. No caso, o Recurso Especial e o Agravo em Recurso Especial foram 
interpostos contra acórdão e decisão publicados na vigência do CPC/73, devendo, 
portanto, à luz do aludido diploma processual, ser analisados os requisitos de sua 
admissibilidade.

IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'o art. 1.032 do Código de 
Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso 
especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto 
à escolha do recurso cabível' (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 30/08/2017). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2017. Inocorrência, no caso – no qual 
o acórdão recorrido tem fundamento constitucional e o Recurso Especial versa sobre 
matéria infraconstitucional –, da hipótese prevista no art. 1.032 do CPC/2015, 
dispositivo que, ademais, não incide, na espécie, em face das regras de direito 
intertemporal.

V. Existindo, no acórdão recorrido, fundamento de índole constitucional, 
suficiente para a sua manutenção, cabia à parte recorrente a interposição do 
imprescindível Recurso Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente essa 
providência, o conhecimento do Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, 
segundo a qual 'é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta-
se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário'.

VI. Agravo interno improvido.
(STJ, AgInt no AREsp 869.418/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2018).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DIREITO À INFORMAÇÃO. CERTIDÕES A CONSUMIDORES. 
EMISSÃO. COBRANÇA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
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FUNDAMENTO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ. ART. 1.032 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. DANO MORAL. 
VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE.

1. O artigo 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 trata da aplicação 
do princípio da fungibilidade ao recurso especial que versar sobre questão 
constitucional.

2. Não há falar na aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, por tratar de 
hipótese diversa da observada no caso em apreço.

3. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a 
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável 
discutir, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, matéria afeta à 
competência do STF (art. 102, III, da Carta Magna).

4. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).

5. Agravo interno não provido.
 (STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2017).
   

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.533.304 / SP
Número Registro: 2023/0420626-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019927520174036112 19927520174036112 50140104520184036100

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A M DOS S
ADVOGADO : CIRLENE ZUBCOV SANTOS - SP306734
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A M DOS S
ADVOGADO : CIRLENE ZUBCOV SANTOS - SP306734
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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